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RESUMO 
O trabalho apresenta revisão integrativa da literatura sobre a produção audiovisual independente das cinco 
regiões do Brasil, com o intuito de observar o conteúdo produzido nesses locais e como é financiada essa 
produção. Também são apresentados trabalhos que versam sobre a geografia e regionalização da atividade 
audiovisual brasileira de forma geral. Conclui-se que o audiovisual independente brasileiro ocorre, em 
diferentes níveis qualitativos e quantitativos, em todas as regiões do Brasil; concentra-se em quantidade e em 
recursos na região Sudeste; e depende primordialmente do recurso público, oriundo das três esferas (federal, 
estadual e municipal), para o seu financiamento e viabilidade. 
Palavras-chave: audiovisual independente regional; leis de incentivo; políticas públicas. 
 
ABSTRACT 
The paper presents an integrative literature review on independent audiovisual production in each region of 
Brazil, observing the content produced in these locations and how this production is funded. It also presents 
works that discuss the geography and regional features of Brazilian audiovisual activity in general. It concludes 
that independent Brazilian audiovisual production occurs, at different qualitative and quantitative levels, in all 
regions of Brazil; it is concentrated in quantity and resources in the Southeast region; and primarily depends 
on public funding from the three spheres (federal, state, and municipal) for its financing and viability. 
Keywords: regional independent audiovisual; incentive laws; public policies. 

 

RESUMEN 
El trabajo presenta una revisión integradora de la literatura sobre la producción audiovisual independiente en 
las cinco regiones de Brasil, con el objetivo de observar el contenido producido en estos lugares y cómo se 
financia esta producción. También se presentan trabajos que tratan sobre la geografía y regionalización de la 
actividad audiovisual brasileña en general. Se concluye que el audiovisual independiente brasileño ocurre, en 
diferentes niveles cualitativos y cuantitativos, en todas las regiones de Brasil; se concentra en cantidad y 
recursos en la región Sudeste; y depende principalmente de recursos públicos, provenientes de las tres esferas 
(federal, estatal y municipal), para su financiación y viabilidad. 
Palabras Clave: audiovisual independiente regional; leyes de incentivos; políticas públicas   
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Direito à cultura e incentivo à produção audiovisual 

 

Distribuída por todo o texto da Constituição de 1988, o direito à cultura pode ser considerado, 

juntamente com aqueles explicitamente elencados no art. 5º da carta constitucional, um preceito fundamental, 

visto que, independentemente do título, capítulo ou artigo onde determinados temas estejam previstos na 

Constituição, se tais direitos tratam sobre direitos e garantias fundamentais, eles devem “(...) integrar o núcleo 

da dignidade da pessoa humana” (D’ICARAHY, 2021, p. 17). Além disso, de acordo com o disposto nos arts. 

23 e 24 da Constituição Federal, a temática da cultura é designada como responsabilidade não só do poder 

executivo federal, mas também de todos os outros entes federativos (BRASIL, 1988). Segundo Mendes,  

 

(...) a regra constitucional é literal ao determinar uma postura positiva de todos os 
entes da Federação, que deve se guiar pautada na elaboração e implementação de 
políticas públicas voltadas à persecução dos objetivos estabelecidos na própria carta 
constituinte. (MENDES, 2018, p. 12).  

 

Nesse sentido, a manifestação cultural de qualquer natureza deve ser não somente garantida, mas 

também apoiada e incentivada pelo Estado e todos os seus entes federativos, conforme explicitado no art. 215 

da Constituição. Ainda, a atividade cultural, em suas múltiplas dimensões, também deverá ser amparada por 

leis específicas que incentivem a sua produção, de acordo com o § 3º do art. 216 da Carta Magna (BRASIL, 

1988). 

Sendo o Brasil um país de dimensões continentais, há também a previsão no texto constitucional de 

que o incentivo à cultura deve observar e valorizar o caráter regional de sua produção, conforme indicado em 

seu inciso V do § 3º do art. 215. Além disso, o Art. 216-A, que cria o Sistema Nacional de Cultura, dispõe 

expressamente sobre a diversidade das expressões culturais, a universalização ao seu acesso, a descentralização 

dos recursos e ações aplicados, e o fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais 

(BRASIL, 1988). 

Nesse cenário, percebe-se que é necessário observar, no planejamento das questões do incentivo à 

cultura no Brasil, o vetor regional, visto que o país possui diferenças notáveis entre os seus Estados e regiões, 

tanto de caráter técnico quanto de acesso aos mais diversos tipos de financiamento e apoio à produção e 

difusão. No caso da atividade audiovisual, é possível observar diversos dispositivos legais que versam sobre o 

incentivo à produção e outros elos da cadeia dessa indústria, originários da esfera federal (BRASIL, 1991; 

1993; 2001; 2006; 2011; 2012), que definitivamente são os principais mecanismos de incentivo do mercado.  

De fato, é possível observar um crescimento praticamente contínuo de valores captados por projetos 

audiovisuais sob os três principais mecanismos de incentivo de renúncia fiscal relacionados ao tema entre 1995 

e 2022 (Rouanet, Lei do Audiovisual e MP 2.228-1/01) (ANCINE, 2023, FILME B, 2021), além do aumento 

dos valores dos editais publicados nas chamadas públicas do FSA – Fundo Setorial do Audiovisual, fundo 
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destinado ao desenvolvimento articulado de toda a cadeia produtiva da atividade audiovisual no Brasil, entre 

2008 e 2023 (ANCINE, 2024a). 

A questão que se levanta ao observar os números acima é: o montante disponível para o setor é 

distribuído de maneira ao menos proporcional para todas as regiões do Brasil? Ou ainda: mesmo que a 

distribuição seja concentrada em alguns estados, existe capilaridade suficiente para que os recursos disponíveis 

alcancem produtores de regiões mais afastadas e/ou sem tradição no mercado audiovisual – premissa 

constitucional do incentivo à cultura? 

O presente trabalho visa realizar uma revisão integrativa da literatura sobre o tema da produção 

audiovisual independente regional no Brasil, visando observar principalmente o conteúdo produzido em todas 

as regiões do país e como esse conteúdo é financiado. Para tanto, o texto analisará a produção científica 

pesquisada de maneira dividida por região, para ressaltar as características de cada uma e as diferenças (e 

similaridades) em relação às outras.  

 

2. DEFINIÇÕES, ESCOPO, METODOLOGIA DE BUSCA E SELEÇÃO DE FONTES 

2.1. Definição de obra audiovisual brasileira independente  

 

Pela legislação em vigor, somente obras de produção independente podem ser objeto de 

financiamento ou incentivo federal. De acordo com o inciso IV do art. 1º da MP nº 2.228-1/01, uma obra 

cinematográfica ou videofonográfica de produção independente é aquela cuja empresa produtora, detentora 

majoritária dos direitos patrimoniais sobre a obra, não tenha qualquer associação ou vínculo, direto ou indireto, 

com empresas de serviços de radiodifusão de sons e imagens ou operadoras de comunicação eletrônica de 

massa por assinatura. (BRASIL, 2001). 

Assim, produtoras com vínculo comprovado com redes de televisão (radiodifusão) ou operadores de 

televisão por assinatura não são consideradas independentes, logo não elegíveis para o financiamento 

mencionado – assim, não entram no escopo do presente trabalho. 

 

2.3. Estratégia de busca 

As bases pesquisadas foram três: CAPES, Scielo e Google Scholar, sendo essa última complementar 

às duas primeiras. Os termos pesquisados em todas as bases foram: leis AND incentivo AND audiovisual; 

políticas AND públicas AND audiovisual; leis AND incentivo AND cinema; produção AND audiovisual AND 

independente; audiovisual AND regional AND brasil; produção audiovisual independente regional; e 

audiovisual independente. 

Foram selecionadas previamente, com base nos títulos dos trabalhos, 40 trabalhos na base da CAPES 

e 50 na base do Google Scholar, não sendo selecionado nenhum na base da Scielo. Desse total, 11 trabalhos 

na base da CAPES foram identificados como repetidos, assim como 4 na base do Google Scholar. Foram 

eliminados, após leitura do resumo e conclusão do trabalho e consequente identificação da falta de aderência 
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com o tema proposto na presente revisão, 14 trabalhos na base da CAPES e 6 na base do Google Scholar, 

restando, portanto, 18 trabalhos na base da CAPES e 40 na base do Google Scholar. 

 

2.3. Seleção de Estudos e critérios de inclusão e exclusão 

Foram incluídos na presente revisão integrativa da literatura artigos, trabalhos de conclusão de 

cursos, dissertações e teses que analisassem o vetor da produção audiovisual independente em todas as regiões 

do Brasil. Os textos deveriam preferencialmente (mas não de maneira obrigatória) analisar o financiamento da 

produção em suas diversas formas. Trabalhos que versassem sobre a geografia e distribuição da produção 

audiovisual independente no país também foram incluídos na lista selecionada. Foram também incluídos livros 

e capítulos de livros, de maneira complementar, que tratassem do tema. 

Inicialmente, foram observados os títulos dos trabalhos pesquisados, visando identificar o provável 

conteúdo do texto. Na sequência, se selecionado, o resumo e conclusão eram analisados, para verificar a 

aderência ao tema escolhido para a revisão da literatura – ou seja, a produção audiovisual independente 

regional. Assim, trabalhos que versavam sobre outros temas da cadeia do mercado audiovisual (ex.: ensino, 

exibição) não foram considerados na revisão. Complementarmente, mas não como critério de exclusão, foi 

observado o tema do financiamento das produções independentes regionais, visando analisar criticamente a 

geografia do fomento e funding dessas obras. 

Na sequência, não foram considerados trabalhos que versassem sobre a produção do eixo RJ-SP, 

mais precisamente das cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo, uma vez que a intenção da revisão integrativa 

da literatura ora proposta é de observar a produção independente regional fora das regiões que concentram 

historicamente a grande parte dessa atividade e recursos. Por fim, não foram delimitados datas ou idiomas para 

a pesquisa dos trabalhos, na intenção de observar de maneira histórica a produção de trabalhos que 

investigassem os conteúdos regionais do audiovisual independente. 

 

3. ANÁLISE E SÍNTESE DOS RESULTADOS 

3.1. Trabalhos selecionados por região 

Os trabalhos selecionados foram divididos em seis grupos: um para cada região do Brasil, e um sexto 

grupo chamado Geral, cujo conteúdo é de trabalhos que versam, em algum grau considerado relevante, sobre 

a temática da geografia e regionalização da atividade audiovisual brasileira de forma geral. A tabela 1 abaixo 

indica quais autores e trabalhos foram incluídos em cada grupo organizado para a pesquisa: 

 

Tabela 1 – Trabalhos classificados por região do Brasil 

Região Trabalhos 

Geral 

Abrantes (2004), Fernandes (2010), Souza (2013), Maia de Souza e de Miranda Alem 

(2016), Pessoto (2016), Jambeiro et al (2019), Venanzoni (2021), Evangelista (2022), 

Barradas e Costa (2023), Correa Machado (2023), Menezes Godinho (2024)  
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Região Trabalhos 

Sudeste 

Médola (1997), Anjo (2018), Marquezine (2018), Pacheco et al (2019), Braga de 

Freitas (2019), Teixeira et al (2021), Braga de Freitas (2022), Veronez (2022), Saliés 

(2023) 

Sul 

Vitorino (1999), Portugal et al (2007), Estorillio (2013), Silva (2013), Tomaim et al 

(2013), Ruy (2016), Ruy (2016a), Hentschke (2017), Souto (2017), Cardoso et al 

(2019), Pereira e Dias (2022) 

Nordeste 

Holanda (2005), Lusvarghi (2008), Fernandez (2009), Gama (2013), Kanuto e Lacerda 

(2013), Lima e Botelho (2013), Lima Junior (2014), Sckaff (2014), Gomes (2016), 

Vieira e Gusmão (2017), Araújo e Bezerra (2018), Coelho (2019), Gusmão e Cotrim 

(2021), Lázaro et al (2021), Virgens (2021), Silva e Cruz (2022), Souza (2022), 

Veronez (2022), Rocha (2023), Gomes (2023) 

Centro-Oeste Prado (2019), Nunes e Costa (2021), Oliveira (2023) 

Norte 
Lopes e Nogueira (2016), Lopes (2017), Santos e Quaresma (2017), Gomes (2018), 

Lopes (2021) 

Fonte: elaboração própria 

 

3.2. Panorama geral e geografia do audiovisual brasileiro  

A regionalização do audiovisual independente e o estudo de sua geografia sempre são incluídos nas 

discussões sobre a produção brasileira, dada a sua importância do ponto de vista cultural, econômico e social. 

Os estudos a seguir investigam esse tópico através de diversos pontos de vista e metodologias, sempre 

observando o vetor que caracteriza as qualidades regionais da manifestação audiovisual do Brasil. 

Abrantes (2004) analisou a distribuição geográfica da produção brasileira, apontando que o 

audiovisual se concentra no sudeste do país, no que tange a receitas da circulação dos produtos e à produção 

propriamente dita. A autora ressalta a importância da televisão para o audiovisual em geral, também 

concentrada na região sudeste (ABRANTES, op. cit., p. 6). 

Fernandes (2010) analisou o modelo de financiamento público para o audiovisual no Brasil e seu 

impacto nos diferentes estados, indicando que há expressiva concentração regional da produção e do consumo 

desse tipo de produto no sudeste do país (FERNANDES, op. cit., p. 65).  Já Maia de Souza e de Miranda Alem 

(2016) analisaram resultados dos gastos públicos, diretos e indiretos, do governo federal no setor audiovisual, 

entre as décadas de 1990 e 2000, concluindo que, apesar do avanços em termos qualitativos e quantitativos da 

produção nacional, “(...) o Brasil ainda está longe da concretização dos objetivos constitucionais, sobretudo 

de garantir o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional” (MAIA DE 

SOUZA e DE MIRANDA ALEM, op. cit., p. 109).  

Pessoto (2016) avaliou a eficiência da Lei nº 12.485/11 (BRASIL, 2011) na promoção da produção na 

televisão por assinatura, apontando claro aumento da veiculação de conteúdo brasileiro nos canais analisados 
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(PESSOTO, op. cit., p. 128, 133) relacionado à obrigatoriedade de veiculação de conteúdos nacionais na 

televisão por assinatura demandado pela norma ora mencionada. Sua conclusão, no entanto, indica a 

ineficiência da lei quanto ao estímulo à produção regional, e a concentração de recursos do FSA destinados a 

produções independentes para televisão aberta e por assinatura para a região sudeste (PESSOTO, op. cit., p. 

153-154).  

Jambeiro et al (2019) investigaram a visão das produtoras independentes de audiovisual no Brasil 

sobre as ações de fomento público destinadas ao setor em nível federal e geridas pela ANCINE, apresentando 

pontos positivos e negativos, do ponto de vista dessas produtoras, sobre todo o mecanismo público de 

financiamento à atividade (JAMBEIRO et al, op. cit., p. 20-21). Venanzoni (2021) analisou a diversidade e 

democratização no cinema e audiovisual do Brasil, elaborando um panorama entre 2001 e 2021, ressaltando o 

aumento da capacidade de investimentos no setor pelo FSA e indicando concentração de recursos aplicados 

pelos fundos nos estados de SP e RJ entre (i) 1995 e 2010 e (ii) 2010 e 2018, ainda que em níveis decrescentes 

– de 85,6% para 73,9%, fruto das políticas de descentralização (VENANZONI, op. cit., p. 91-95).  

Evangelista (2022) e Correa Machado (2023) investigaram os Arranjos Regionais do FSA, instituídos 

a partir de 2014 como parcerias entre os entes locais (estados e municípios) e o Fundo Setorial do Audiovisual, 

com este complementando os recursos disponibilizados pelos primeiros, e como que tais iniciativas mudaram 

a dinâmica das políticas de produção do audiovisual das regiões que receberam os recursos. A primeira 

pesquisadora concluiu que houve avanços do programa em determinadas frentes, mas é notada a insuficiência 

do mecanismo em regiões que historicamente não têm visibilidade para as políticas públicas federais 

(EVANGELISTA, op. cit., p. 8), enquanto a segunda autora apontou que, apesar de uma das premissas destes 

editais visar diminuir a concentração de recursos no eixo Rio-São Paulo, “(...) os dados observados nos anos 

iniciais da política indicam que a concentração se manteve” (CORREA, op. cit., p. 276).  

Em relação a trabalhos sobre regiões específicas, cabe mencionar o trabalho de Holanda (2005), que 

apresenta vasta pesquisa sobre o documentário nordestino contemporâneo, analisando o período entre 1994 e 

2003, no qual a pesquisadora encontrou produção documental nos nove estados da região. Lusvarghi (2008) 

discorreu sobre as produções independentes nordestinas contemporâneas, destacando o quantitativo de três 

estados da região: Ceará, Pernambuco e Bahia (45 obras audiovisuais em 2008) (LUSVARGHI, op. cit., p. 

21). 

Ainda sobre o Nordeste, Fernandes (2009) investigou a desconcentração da produção audiovisual no 

Brasil, observando os casos dos estados da Bahia e Pernambuco. Já Lima e Botelho (2013) conduziram uma 

pesquisa qualitativa juntos aos produtores audiovisuais do estado do Rio Grande do Norte, traçando um 

panorama do cenário potiguar entre 2007 e 2012, enquanto Gama (2013) estudou a produção de documentários 

no estado da Paraíba na década de 2000 e as políticas públicas de incentivo à produção audiovisual associadas. 

Lima Júnior (2014) e Gomes (2016) investigaram o cinema de Pernambuco, e Virgens (2021) apresentou em 

seu trabalho reflexões sobre o perfil de financiamento público ao audiovisual da Bahia de 2008 a 2018. Cabe 

mencionar também os trabalhos de Gusmão e Cotrim (2021) e Gomes (2023), ambos ressaltando a importância 
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dos festivais e mostras de cinema para a produção audiovisual independente da Bahia e do Rio Grande do 

Norte, respectivamente.  

Interessantes reflexões sobre o audiovisual mineiro foram apresentadas por Braga de Freitas (2019 e 

2022), Teixeira et al (2021) e Veronez (2022), no que tange ao financiamento de origem municipal e estadual, 

enquanto Saliés (2023) analisou os impactos econômicos das ações do FSA no audiovisual em Belo Horizonte 

entre 2007 e 2020. Já Tomaim et al (2013) mapearam a produção de documentários no Rio Grande do Sul 

entre os anos de 1995 e 2010, ao passo que Ruy (2016, 2016a) analisou o cinema de baixo orçamento do Rio 

Grande do Sul. 

Sobre a região Centro-Oeste, Prado (2019) ressaltou a importância das políticas de descentralização 

da produção audiovisual no país e em Goiás; já Nunes e Costa (2021) investigou o mercado de animação em 

Goiás a partir dos anos 2000. Por fim, Oliveira (2023) estudou a produção audiovisual em Goiás entre os anos 

de 2010 e 2020, ressaltando a importância do advento do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) e a criação da 

Lei nº 12.485/11 para o setor.  

Finalmente, sobre a região Norte, Nogueira e Lopez (2016) e Lopez (2017) analisaram o cinema no 

Amazonas, apresentando o que fora produzido na região desde o início do século XX até a atualidade. Santos 

e Quaresma (2017) apresentaram em seu estudo panorama sobre a produção de documentários independentes 

no estado do Amapá, delineando desafios e perspectivas sobre o tema, enquanto Gomes (2018), analisando a 

política de regionalização da produção audiovisual corrente, apontando que que, entre 2009 e 2017, a região 

norte recebeu somente 3% dos recursos operados pelo FSA no período, sendo que a participação efetiva de 

produtoras dos estados da região de fato se iniciou em 2014. 

 

4. CONCLUSÃO 

De acordo com os trabalhos analisados, é possível depreender alguns pontos que caracterizam o 

audiovisual regional brasileiro e a sua geografia.  

De fato, existe a produção audiovisual independente em todas as regiões do país, em diferentes níveis 

qualitativos e quantitativos. Desde produções praticamente artesanais na região norte do Brasil (LOPEZ, 

2021), passando por animações em Goiás (NUNES e COSTA, 2021), documentários de baixo orçamento no 

Sul (RUY, 2016; 2016a) e grande capilaridade da produção de documentários no Nordeste (HOLANDA, 2005; 

LUSVARGHI, 2008; VIEIRA e GUSMÃO, 2017), culminando nas grandes produções das principais 

produtoras do sudeste (ABRANTES, 2004). Nota-se, no entanto, grande concentração da produção, do 

consumo e dos recursos públicos aplicados em obras incentivadas no Sudeste do Brasil (ABRANTES, 2004; 

PESSOTO, 2016; VENANZONI, 2021; EVANGELISTA, 2022; BARRADAS e COSTA, 2023; CORREA 

MACHADO, 2023). Tal fato se dá por motivos socioeconômicos e históricos, como discutiram Marson (2009), 

Meleiro (2010), Simis (2010, 2015) e Ikeda (2015, 2021, 2022) em suas obras sobre o tema.  

Outro ponto recorrente nas análises sobre o tema é a dependência do financiamento público da 

produção em todos os estados e níveis de empresas do audiovisual. No entanto, esse financiamento não é 
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eficiente do ponto de vista do objetivo da política pública em alcançar a produção em todo o território brasileiro 

de maneira proporcional entre as regiões, (MAIA DE SOUZA e DE MIRANDA ALEM, 2016; PESSOTO, 

2016; JAMBEIRO ET AL, 2019). 

Existe um esforço legal para a regionalização por parte do poder público, fato observado, por 

exemplo, na gestão do FSA, que prevê destinações mínimas dos valores de suas ações a entes estabelecidos 

em regiões de menor tradição no audiovisual, visando o desenvolvimento local dessa atividade e a 

regionalização de suas ações, conforme disposto no § 3º do art. 4º da Lei nº 11.437/2006 (BRASIL, 2006). 

Destaca-se a mais recente decisão do Comitê Gestor do FSA sobre o direcionamento de novos investimentos 

pelo fundo, no qual se nota, além de cotas para regiões historicamente deficientes de recursos públicos para a 

atividade audiovisual, a reserva de valor notável para a linha de Arranjos Regionais (cerca de um quarto do 

valor total do Plano de Ação aprovado), que envolve editais em parceria com entes locais (estados e 

municípios), denotando grande peso para o vetor regional nessa linha (ANCINE, 2024d).  

Sobre o tema, o recente estudo de Rocha et al (2024) analisou minuciosamente a produção 

audiovisual para TVs Públicas de toda a Macrorregião CONNE (Centro-Oeste, Norte e Nordeste), abrangendo 

o período de 2012 até 2019, delineando um panorama do fomento ao audiovisual da macrorregião. O trabalho 

apresenta detalhadamente as especificidades da produção audiovisual de cada estado, indicando possíveis 

efeitos das políticas de descentralização da aplicação de recursos oriundos do FSA, trazendo importantes 

reflexões sobre o tema e recomendações para ações futuras, como por exemplo a criação e disponibilização de 

repositório institucional próprio para guarda de editais, resultados, relatórios e demais documentos para a 

guarda da memória institucional, visando melhorar a memória técnica dos entes envolvidos e a continuidade 

das ações de fomento já estabelecidas (ROCHA, op. cit., p. 142).  

É possível também notar esforço dos entes locais, estaduais e municipais, em relação ao fomento às 

atividades audiovisual da região na qual estão inseridos (HOLANDA, 2005; LIMA e BOTELHO, 2013; 

TOMAIM ET AL, 2013; ESTORILLO, 2013; LIMA JUNIOR, 2014; SKAFF, 2014; GOMES, 2016; VIEIRA 

e GUSMÃO, 2017; GOMES, 2018; BRAGA DE FREITAS, 2019; PRADO, 2019; TEIXEIRA ET AL, 2021; 

NUNES e COSTA, 2021; BRAGA DE FREITAS, 2022; VERONEZ, 2022; SOUZA, 2022).  

Pode-se também destacar o trabalho de Menezes Godinho (2024), que investigou a dificuldade ao 

acesso a recursos dos mecanismos de incentivos para o audiovisual pelas produtoras de pequeno porte, 

concluindo pela concentração massiva de recursos em poucas produtoras da região sudeste do Brasil, 

afirmando também ser de vital importância a criação de atrativos adicionais para que financiadores e 

incentivadores escolham mais frequentemente projetos de cineastas iniciantes, além de ampliar o valor 

reservado para estreantes em editais e chamadas públicas (MENEZES GODINHO, 2024, p. 48). 

Em suma, o presente trabalho apresentou pesquisas e trabalhos sobre a regionalização do audiovisual 

brasileiro a partir do final do século XX, levantando informações sobre a situação atual do setor que subsidiem 

a discussão de soluções e mecanismos operacionais para contribuir com a evolução e a disseminação da 

produção nacional em todas as regiões do país. Conclui-se que o audiovisual independente brasileiro (i) ocorre, 
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em diferentes níveis qualitativos e quantitativos, em todas as regiões do Brasil; (ii) concentra-se em quantidade 

e em recursos na região Sudeste do país; e (iii) depende essencialmente de recursos públicos, oriundo das três 

esferas (federal, estadual e municipal), para o seu financiamento e viabilidade. 
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